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Caédigo de Etica M édica gar ante segur anca do exer cicio da medicina

O Conselho Federal de Medicina, apos dois anos de discussdes para a revisio do antigo Codigo de Etica
Meédica (que j& estava em vigor ha mais de 20 anos, entéo aprovado pela Resolugdo CFM 1.246, de 8 de
janeiro de 1988), colhendo propostas formuladas pel os Conselhos Regionais de Medicina, entidades
médicas, médicos e instituicdes cientificas e universitérias, deliberou por sua aprovacdo, a qual se deu
pela Resolucéo CFM 1.931, de 17 de setembro de 2009, em vigor desde 13 de abril de 2010, aprovando
0 novo Codigo de Etica Médica e revogando-se o antigo.

A seu turno, a Resolucéo CFM 1.897, de 17 de abril de 2009 regula as normas processuais que
regulamentam as sindicancias, processos etico-profissionais e o rito dos julgamentos das infragoes éticas
previstas no Codigo de Etica Médica.

Acreditamos que tal mudanca veio em boa hora, na medida em que teve como um de seus anseios
melhorar a relacéo meédico-paciente e buscando conferir garantia de maior autonomia a sua vontade.
Além disso, desde a formulago do antigo Codigo de Etica Médica, passaram-se 20 anos em que a

medi cina e sua aplicacdo evoluiram muito. Na verdade, a prépria sociedade também sofreu grande
impacto ao longo de duas décadas, sobremaneira com a popularizacéo do acesso as informacdes e ap uso
dainternet, facilitando o conhecimento do publico interessado em detal hes de doencas, termos técnicos,
tratamentos tradicionais e alternativos, etc., até entdo informagdes e termos longe de serem conhecidos
por quem ndo era da seara médica.

Mas, para que serve este Codigo de Etica Médica? O que ele regula? O que ele prevé como direitos aos
paci entes? Ha obrigacdes e proibi¢bes impostas aos médicos?

Em mais de cem artigos, o Codigo de Etica M édica prevé os principios fundamentais da medicina,
direitos dos médicos, responsabilidade profissional, relacdo com pacientes e familiares, doagéo e
transplante de 6rgéos e tecidos, relacéo entre médicos, sigilo profissional, publicidade médica, entre
outros. Contém normas gque devem ser seguidas pel os médicos no exercicio de sua profissdo, inclusive
no exercicio de atividades relativas ao ensino, a pesquisa e a administracéo de servicos de saide, bem
Ccomo no exercicio de quaisquer outras atividades em que se utilize o conhecimento advindo do estudo
damedicina. As organizaces de prestacdo de servicos médicos também estdo sujeitas as suas normas.

Como pontos importantes (e longe de serem exauridos neste singelo escrito) contidos no Codigo de Etica
Médica, sob o prisma de interesse para conhecimento geral, vale destacar:

— O médico exercera sua profissdo com autonomia, ndo sendo obrigado a prestar servicos que contrariem
os ditames de sua consciéncia ou a quem nao deseje, excetuadas as situacdes de auséncia de outro
médico, em caso de urgéncia ou emergéncia, ou quando sua recusa possa trazer danos a satide do
paciente;
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— Nenhuma disposi¢céo estatutaria ou regimental de hospital ou de instituicdo, publica ou privadalimitara
a escolha, pelo médico, dos meios cientificamente reconhecidos a serem praticados para o
estabel ecimento do diagnostico e da execucdo do tratamento, salvo quando em beneficio do paciente;

— No processo de tomada de decisbes profissionais, de acordo com seus ditames de consciénciae as
previsdes legais, 0 médico aceitara as escolhas de seus pacientes, relativas aos procedimentos
diagnosticos e terapéuticos por eles expressos, desde que adequadas ao caso e cientificamente
reconhecidas;

— E direito dos médicos apontar falhas em normas, contratos e préticas internas das institui gdes em que
trabalhe quando as julgar indignas do exercicio da profissdo ou prejudiciais asi mesmo, ao paciente ou a
terceiros, devendo dirigir-se, nesses casos, aos 0rgaos competentes e, obrigatoriamente, a comissao de
ética e ao Conselho Regional de Medicina de sua jurisdi¢éo;

— Pode recusar-se a exercer sua profissdo em instituicdo publica ou privada onde as condicdes de
trabalho ndo sejam dignas ou possam prejudicar a prépria salde ou a do paciente, bem como a dos
demais profissionais. Nesse caso, comunicara imediatamente sua decisdo a comissdo de éticae ao
Conselho Regional de Medicing;

— E vedado ao médico deixar de obter consentimento do paciente ou de seu representante legal apos
esclarecé-1o sobre o procedimento a ser realizado, salvo em caso de risco iminente de morte;

— Né&o é permitido ao médico deixar de atender paciente que procure seus cuidados profissionais em
casos de urgéncia ou emergéncia, quando ndo haja outro médico ou servico médico em condicdes de
fazé-lo;

— Nas relagdes médico x paciente, é vedado ao médico abreviar avida do paciente, ainda que a pedido
deste ou de seu representante legal. Nos casos de doenca incuravel e terminal, deve o médico oferecer
todos os cuidados paliativos disponiveis sem empreender acfes diagndsticas ou terapéuticas inlteis ou
obstinadas, levando sempre em consideragéo a vontade expressa do paciente ou, na sua impossibilidade,
a de seu representante legal;

— N&o pode o médico deixar de gjustar previamente com o0 paciente o custo estimado dos procedimentos
e subordinar os honoréarios ao resultado do tratamento ou a cura do paciente;

— E vedado ao médico cobrar honorérios de paciente assistido em institui¢o que se destina & prestagio
de servicos publicos, ou receber remuneracdo de paciente como complemento de salario ou de
honorarios;

— E contrério e proibido aos preceitos do Cdigo de Etica M édica estabel ecer vinculo de qual quer
natureza com empresas que anunciam ou comercializam planos de financiamento, cartdes de descontos
ou consorcios para procedimentos médicos;
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— Proibicdo de deixar de fornecer laudo médico ao paciente ou a seu representante legal quando aguele
for encaminhado ou transferido para continuagdo do tratamento ou em caso de solicitagdo de alta;

— Néo pode o médico deixar de elaborar prontudrio legivel para cada paciente, devendo conter os dados
clinicos necessérios para a boa conducéo do caso, sendo preenchido, em cada avaliacdo, em ordem
cronol 6gica com data, hora, assinatura e nimero de registro do médico no Conselho Regional de
Medicina, ficando o prontudrio sob a guarda do médico ou dainstituicdo que assiste o paciente;

— Né&o pode o0 médico negar ao paciente acesso a seu prontudrio ou deixar de |he fornecer copia quando
solicitada, bem como deixar de Ihe dar explicacfes necessérias a sua compreensdo, salvo quando
ocasionarem riscos ao proprio paciente ou aterceiros,

— Proibicéo de realizar exames médico-periciais de corpo de delito em seres humanos no interior de
prédios ou de dependéncias de delegacias de policia, unidades militares, casas de detencéo e presidios;

— E proibido ao médico, em relaco a publicidade: permitir que sua participacdo na divulgacso de
assuntos médicos, em qualquer meio de comunicacdo de massa, deixe de ter carater exclusivamente de
esclarecimento e educagdo da sociedade; divulgar informagéo sobre assunto medico de forma
sensacionalista, promocional ou de contetido inveridico; consultar, diagnosticar ou prescrever por
qualquer meio de comunicagdo de massa; participar de anuincios de empresas comerciais qualquer que
sgja sua natureza, valendo-se de sua profisséo; deixar de incluir, em andncios profissionais de qualquer
ordem, o seu nimero de inscri¢do no Conselho Regional de Medicina.

Desta forma, pelos exemplos acima dados, vimos que a relacdo do médico com a ética e sua participacdo
direta com pacientes e sociedade em geral estd bem estruturada e regulada pelo novo Cédigo de Etica
Meédica, representando um avanco na seguranca do exercicio da medicina, bem como um meio de se
cobrar a atuacdo de maus profissionais.

Sentindo-se lesado por uma ma conduta de um determinado médico, o paciente pode fazer uma denlncia
junto ao Conselho Regiona de Medicina de seu estado, sobre eventual prética de infracdo as normas
previstas no Codigo de Etica Médica, além de poder acioné-lo também nas vias do Poder Judiciério
Civel e Criminal.
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